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Dispensa

 
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE 

SANTANA - PORTAL DO SERTÃO  
CNPJ 29.664.289/0001-25 

 
SEDE: Rua São Cosme e Damião, 500 – Santa Mônica I – CEP: 44077-744 – Feira de Santana – Bahia. 

Tel: (75) 3625-8196/3622-0094 
 

 
AVISO DE DISPENSA Nº 008/2024 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 008/2024 

BASE NO ART. Nº 75, INCISO II, DA LEI 14.133/2021 
 
 

O CONSÓRCIO PÚBLLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE 
SANTANA – PORTAL DO SERTÃO, através de sua Comissão de Licitação, designada pela Portaria 
N.º 022/2023, torna público para conhecimento dos interessados a realização da Chamada Pública para 
DISPENSA DE LICITAÇÃO, com critério de julgamento MENOR PREÇO, nos termos do Art. nº 75, 
inciso II da Lei 14.133/2021, para CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DE SISTEMA PACS E 
TELERRADIOLOGIA COM COMODATO DO EQUIPAMENTO, PARA ATENDER A 
EMISSÇAO DE LAUDOS MÉDICOS, EXAMES DE MAMOGRAFIA, RAIO-X, TOMOGRAFIA, 
RESSONÂNCIA, DENSITOMETRIA ÓSSEA, HOLTER, MAPA, ELETROCARDIOGRAMA 
(ECG) E ELETROENCEFALOGRAMA (EEG), para apresentarem Proposta de Preço no prazo de 03 
(três) dias úteis, a contar desta Publicação, oportunidade em que a administração escolherá a mais 
vantajosa.  
 
As propostas e demais documentos de habilitação deverão ser enviados conforme exigências e condições 
do Termo de Referência, que deverá ser anexado, através do e-mail: 
comprasconsorciodesaudefsa@hotmail.com , com o assunto obrigatório: PROPOSTA COMERCIAL 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 008/2024 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 008/2024 ou 
presencialmente no setor de licitações nos horários 08h às 12h e 13h às 17h, situado a Rua São Cosme e 
Damião, 500, Santa Mônica I, Feira de Santana - BA, em dias úteis. Os interessados poderão obter 
informações através do telefone: (71) 99645-0743 ou no Departamento de Licitações e Contratos, no 
horário das 08h às 12h e 13h às 17h, de segunda a sexta-feira. 
  
Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 05/04/2024 às 17:00 horas 

 
O Termo de Referência e o modelo de Proposta Comercial de Dispensa de Licitação estarão disponíveis 
no Diário OFICIAL do Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de Feira de Santana – BA, 
https://www.consorcioportaldosertao.ba.ipmbrasil.org.br/diario 
 
 
 

 Feira de Santana, 02 de abril de 2024 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 008/2024 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. DEFINIÇÃO DO OBJETO    
ITEM 
 

      DESCRIÇÃO 
 

UNID 
 

QUANT 
 

  VALOR 
UNITÁRIO 
 

VALOR 
TOTAL 
 

 

 

 

01 

Prestação de serviço de tecnologia 
de sistema PACS e Telerradiologia 
com comodato do equipamento, 
para atender a emissão de laudos 
médicos, exames de mamografia, 
raio-x, tomografia, ressonância, 
densitometria óssea, holter, mapa, 
eletrocardiograma (ECG) e 
eletroencefalograma (EEG). 

 

 

 

MÊS 

 

 

 

12 

 

 

 

R$  

 

 

 

R$  

 
1.1.1 PARA MERA CONSULTA 

 
ESTIMATIVA ANUAL DE EXAMES 

DESCRIÇÃO DO EXAME QUANTIDADE ANUAL 
Eletrocardiograma 7.920 
Eletroencefalograma 2.112 
Holter 2.304 
Mapa 2.304 
Mamografia 7.920 
Radiografia 11.616 
Ressonância Magnética 7.920 
Tomografia 10.560 

 
1.2. Os laudos são feitos a distância, garantindo exames de uma forma mais rápida e segura. 
Além da maior segurança para o paciente, o sistema de telediagnóstico a distância possibilita 
atendimento de maior fluxo de solicitações, com ganhos expressivos de produtividade e 
agilidade no processo de diagnóstico médico. 
1.3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS  
1.3.1. O sistema deverá permitir a inserção e recuperação de dados dos pacientes cadastrados 
através de identificador único (Cadastro Nacional de Saúde, CPF, RG. Número de Prontuário). 
O sistema deve permitir o armazenamento dos exames realizados em banco de dados do PACS 
pelo tempo mínimo de dois anos. 
1.3.2. No caso de rompimento ou finalização da prestação do serviço, a CONTRATADA deve 
garantir a migração dos dados para nova plataforma, no prazo máximo de 180 dias;  
1.3.3. Garantir a transmissão e o gerenciamento de imagens com interface web para acesso local 
e remoto pelo PACS, no padrão DICOM 3.0, nos servidores indicados pela contratante;  
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1.3.4. Não poderá haver restrição de uso para uma quantidade determinada de usuários 
(Licença);  
1.3.5. Garantir a visualização dos exames para os médicos e consultórios das unidades de modo 
local e remoto; Integrar o resultado dos exames (laudo) com o Sistema de Gestão da unidade, 
sendo atualmente o Sistema SIGES (Sistema Integrado de Gestão em Saúde), podendo sofrer 
alteração;  
1.3.6. Apresentar manual técnico do sistema contratado contendo os protocolos e orientações 
para captação, envio de imagens e recepção de laudos pelos técnicos de radiologia e setor 
responsável na Policlínica. Oferecer capacitação a funcionários da Policlínica no Sistema de 
Gestão de Imagens PACS;  
1.3.7. Se responsabilizar pela manutenção do sistema e serviço de help desk à distância com 
acesso remoto e presencial, caso não seja possível à solução remota;  
1.3.8. Os Serviços devem ser executados através de metodologias interativas de comunicação 
audiovisual e de dados, através da gestão de serviços diagnósticos por imagem, com 
ferramentas informatizadas e metodologia de gerenciamento para melhoria de atendimento 
obedecendo aos critérios estabelecidos para certificação dos sistemas de informação de acordo 
a Resolução CFM n°. 1.643/2002 e a Resolução CFM n°. 1.821 /2007;  
1.3.9. Disponibilizar Link de acesso a internet para acesso às imagens e transferência para a 
central de Laudos, mínimo de 2mb full com IP Fixo, instalado até a data de início do contrato, 
não sendo admitido a utilização dos serviços de internet da Unidade. 
1.3.10. Em caso de defeito, substituição do Servidor por outro igual em até 24 Horas úteis para 
garantir o funcionamento da unidade, por funcionário da contratada. 
1.3.11. Ter um representante técnico residente na cidade  ou região  de Feira de Santana/BA 
para a realização de visitas periódicas sempre que necessário num prazo máximo de até 2 (duas) 
horas após chamado. 
1.3.12. Todos os requisitos tecnológicos (não funcionais) e funcionais da solução pretendida 
deverão estar disponíveis para instalação e utilização imediata;  
1.3.13. Garantir solução de sistema RIS que permita:  
              -Interface Web  
              -Gerenciamento do fluxo de exames local e via web para os usuários  
              -Laudo local e remoto para os médicos • Permita a visualização das imagens via Web  
              -Worklist nas modalidades  
           - API de Integração do sistema de gestão radiológica (RIS) com o sistema de gestão 
clínica da -Policlínica (HIS) — SIGES  
       -Disponibilizar em forma de comodato para o sistema PACS um servidor com as seguintes 
especificações mínimas: processador intel XEON E3; Memória RAM 16G; Placa mãe 
compatível com Socket; processadores de linha profissional; placa de vídeo GTX 1050 Ti D5 
4G Placa gráfica para processamento da imagem do PACS; HD interno de 4TB; gabinete 
padrão; placa de rede de 100/1000; Windows 10 original. 
1.3.14. Os serviços deverão atender a demanda de análise dos exames, elaboração e transmissão 
de laudos a partir da avaliação clínica, de imagens e gráficos. 
1.3.15. Disponibilizar em forma de Comodato para o sistema PACS um servidor com as 
seguintes especificações mínima: processador intel XEON E3; Memória RAM 16G; Placa mãe 
compatível com Socket; processadores de linha profissional; placa de vídeo GTX 1050 Ti D5 
4G Placa gráfica para processamento da imagem do PACS; HD interno de 4TB; gabinete 
padrão; placa de rede de 100/1000; Windows 10 original (Windows Server). 
1.3.16. A instalação desse equipamento deverá ser feita por profissional funcionário da 
contratada, devidamente qualificado para a função. 
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1.3.17. Disponibilizar Nobreak Senoidal 1500VA, 1050W Bivolt, entrada 220V para atender 
ao Servidor, com banco de baterias para no mínimo 60 minutos.  
1.3.18. Disponibilizar um Sistema de Gestão de Imagens PACS (Picture Archiving and 
Communication System), que é um sistema de arquivamento e comunicação voltado para o 
diagnóstico por imagem que permite o pronto acesso às imagens médicas em formato digital, 
sem cobrança adicional por usuário e sem volumetria ou licença de uso para os pontos de 
atendimento da Policlínica. O Sistema em atendimento a disposição legal, deverá atender a 
RESOLUÇÃO-RDC N 185, 22 de outubro de 2001, da AGÊNCIA NACIONAL DE 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA Diretoria Colegiada. 
1.3.19. O sistema deverá ser disponibilizado de maneira integral sem limitação e sem considerar 
o volume mensal de imagens.  
 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO. 
2.1 Justificativa do objeto: . A prestação de serviço se faz necessária, tendo em vista que, a 
Policlínica oferece diversos exames, os quais terão validade após a apresentação de laudos 
médicos, que só serão possíveis de se realizar com o acesso às imagens, o que é feito através 
do sistema PACS. O PACS (Picture Archiving and Communication System - Sistema de 
Comunicação e Arquivamento de Imagens) é uma tecnologia de Imagiologia médica que 
oferece armazenamento econômico e acesso conveniente a imagens de várias modalidades 
(tipos de máquinas de origem). A prestação é indispensável, vez que visa melhor atender a 
população abarcada 29 (vinte e nove) municípios que compõem o Consórcio Público 
Interfederativo de Saúde da Região de Feira de Santana - Portal do Sertão e com intuito de 
assegurar a continuidade e a qualidade dos serviços ofertados. 
2.2 Justificativa do quantitativo:  
2.2.1 Não justifica o quantitativo, vez que se trata de tecnologia, para  armazenamento e acesso 
conveniente a imagens de várias modalidades (tipos de máquinas de origem).  
2.2 Justificativa da modalidade: Será adotada a modalidade de Dispensa de Licitação, em 
virtude do valor (art. 75, II, da Lei 14.133/2021).  
2.3 Parcelamento ou não da solução: Não há parcelamento da solução, haja vista que não se 
trata de aquisição, bem como não há questões logísticas na execução. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:  
3.1 O objeto se trata de serviço comum, podendo ser contratado através de Dispensa de 
Licitação. Assim, considerando as opções disponíveis no mercado, a solução escolhida e a ser 
adotada por essa Administração para atendimento da presente necessidade como um todo é a 
Dispensa de Licitação, por se trata de serviço comum, cujo critério de julgamento será o de 
menor preço, vez que não se trata de bens ou serviço divisível, bem como por se de 
procedimento célere e com ampla participação de possíveis interessado. 

 
4. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA:  
4.1 A execução dos serviços deverá ser iniciada a partir da assinatura do contrato; 
4.2 A empresa vencedora terá 72 horas úteis para instalações necessárias à prestação dos 
serviços; 
4.3 A execução dos serviços será diária, de segunda a sexta, das 7:00 às 19:00 horas, em dias 
úteis. 
4.4 A prestação dos serviços será para a Policlínica, situada à Avenida Eduardo Fróes da Mota, 
S/N – 35º BI – CEP: 44.094-000 – Feira de Santana – Bahia. 
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5. VALOR ESTIMADO  
5.1. O Valor estimado para a referida contratação é de R$ 60.784,80 (SESSENTA MIL, 
SETECENTOS E OITENTA E QUATRO REAIS E OITENTA CENTAVOS), conforme 
pesquisa de preço; 
11.2. Para a realização da pesquisa de preços foram seguidos os seguintes parâmetros: 
Pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, os orçamentos 
considerados estejam compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência. 
11.3. Os preços são fixos e irreajustáveis para o período de vigência contratual um ano. Após o 
interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 
contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade nos termos da normatização vigente 
 
6. DAS OBRIGAÇÕES  
6.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
6.1.2. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma 
prevista na Lei 14.133/2021 e suas alterações posteriores. 
6.1.3. Rejeitar, no todo ou em parte, as apólices em desacordo com as obrigações assumidas 
pelo agente de seguros ou empresa especializada no ramo de atividades de seguros; 
6.1.4. Efetuar o pagamento nas condições pactuadas, sendo o preço fixo e irreajustável.  
6.1.5 proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 
serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente 
do Termo de Referência; 
6.1.6 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  
6.1.7 exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 
6.1.8 notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 
da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
6.2. A CONTRATADA obriga-se a: 
6.1.2 A assumir exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, cumprindo todas as obrigações constantes no Termo, seus anexos. 
6.1.3 Efetuar o objeto em  perfeitas condições, no prazo e local indicado pela Administração, 
em estrita observância das especificações deste Termo e da proposta, acompanhado da 
respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, 
tipo, procedência; 
6.1.4  Substituir os serviços recusados, por não atenderem as especificações constantes neste 
Termo de Referência, no prazo de até 02 (dois) dias úteis;  
6.1.5 Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará à contratada incorrendo em 
atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas no instrumento contratual; 
6.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;  
6.1.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
6.1.8 Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da 
execução dos serviços e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, tributos, 
indenizações, vale-refeição, vale-transporte e outras que porventura passem a vigorar nas 
constâncias do Contrato. 

Rua São Cosme E Damião | 500 |  Santa Mônica | Feira de Santana-Ba

consorcioportaldosertao.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

F371D9558CB7D93D6C1CC67FDF98FF86



terça-feira, 2 de abril de 2024  |  Ano VII - Edição nº 00877 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 024

Consórcio Público Interfederativo de Saúde da

 
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA 
 REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA - PORTAL DO SERTÃO    

CNPJ 29.664.289/0001-25 
 

 
 

SEDE: Rua São Cosme e Damião, 500 – Santa Mônica I – CEP: 44077-744 – Feira de Santana – Bahia. 

6.1.9 Responsabilizar-se pelo ônus decorrente de despesas com transporte, extravios e danos 
acidentais no trajeto; 
6.1.10 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto fornecido, de acordo 
com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990; 
6.1.11 Fazer a cobrança mensal sem levar em consideração o volume de imagens. 
 
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  
7.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial.  
7.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediantes simples apostila.  
7.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica.  
7.6  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  
7.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 
a Administração.  
7.7.1 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
7.7.2 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
7.7.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
7.7.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso. 
7.7.5 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das atividades da Administração. 
 
8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  
8.1. O serviço será recebido provisoriamente, de forma sumária, após a execução, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.  
8.2. O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 
na proposta, devendo ser refeito/substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
8.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 
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à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
8.4. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 
8.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
8.6. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:  
a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar;  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
8.7. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante;  
8.8. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal,  
8.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.  
8.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa.  
Prazo de pagamento. 
8.11. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
Forma de pagamento  
8.12. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 
8.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
8.14. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  
8.15. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
8.16 Serão recusados os serviços que não atenderem as especificações constantes neste Termo 
de Referência. 
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9. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO  
9.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, 
prorrogável por igual período, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.  
 
10. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
10.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.  
 
11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DA PROPOSTA 
11.1. O prestador de serviço será selecionado por meio da realização da Dispensa de Licitação, 
com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 
11.2. Exigências de habilitação: Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os 
seguintes requisitos: 
11.3. Habilitação jurídica: será comprovada mediante a apresentação do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado da documentação pertinente à 
investidura de seus atuais administradores nos respectivos cargos. 
11.4.  Regularidade Fiscal e Trabalhista: Será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 

a. Cartão de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes (CNPJ); 
b. Prova de quitação com a Fazenda Federal; 
c. Prova de quitação com a Fazenda Estadual; 
d. Prova de quitação com a Fazenda Municipal; 
e. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

fornecido pela Caixa Econômica Federal (CEF), devidamente atualizado; 
f. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
11.5.  Qualificação Técnica: será comprovada mediante a seguinte apresentação: 
a) Comprovação de aptidão para a prestação de serviço em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação 
de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado;  
11.6. Qualificação Econômica Financeira será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 
 

a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da 
Sede da Pessoa Jurídica, ou de Execução Patrimonial, expedida no domicílio da Pessoa 
Física, conforme o caso. A data de expedição da certidão deverá ser de até 30 (trinta) 
dias antes da data de entrega do envelope de Habilitação; 

b) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob 
pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de 
habilitação; 

c) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
acompanhados de Termo de Abertura e Encerramento, devidamente arquivado, vedada 
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta; 
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d) Admite-se a apresentação do balanço por meio de Escrituração Contábil Digital 
(SPED); 

e) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação 
de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência 
da sociedade; 

f) comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
resultantes da aplicação das fórmulas: 
 

LG =Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG =Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC =Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

g) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar que:  

 
12. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
12.1- A Contratada deverá permitir e oferecer, durante a vigência do contrato, condições para 
a mais ampla e completa fiscalização do Contratante, fornecendo informações, propiciando o 
acesso à documentação pertinente e à execução contratual, e atendendo às observações e 
exigências apresentadas pela fiscalização. 
12.2. O fiscal do Contrato deverá acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento dos prazos e das 
condições de realização dos serviços, notificando a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, 
falhas ou irregularidades constatadas na execução do objeto, para que sejam adotadas as 
medidas corretivas necessárias. 
12.3 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial.  
 
13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação serão atendidas pela seguinte dotação: 
Unidade Orçamentária: 0101 - Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de Feira 
de Santana 
Projeto/Atividade: 2002 – Manutenção das Ações da Policlínica Regional de Saúde 
Elemento de Despesa: 339039 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Fonte: 899  - Transferências de Municípios a Consórcios Públicos  
Fonte: 600 - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS Provenientes do Governo 
Federal 
 
14. ENQUADRAMENTO LEGAL  
14.1. A contratação será regida pela Lei Ordinária n. 14.133/2021, com observância da Lei 
Estadual n. 2.414/2011, suas respectivas alterações e demais legislações pertinentes. 
14.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte poderão usufruir do tratamento 
estabelecido pela Lei Complementar n.123/2006. 
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15. DISPOSIÇÕES GERAIS 
15.1. O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação às 
especificidades da contratação. 
 
 

Feira de Santana/BA, 02 de abril de 2024 
 
 

 
____________________________________________________ 

Monique Seixas Daltro Guedes 
 
 
 

APROVAÇÃO MOTIVADA DO 
TERMO DE REFERÊNCIA:  Com base 
nas justificativas técnicas e nos 
argumentos apresentados, aprovo este 
Termo de Referência 
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MODELO DE PROPOSTA 

 
DISPENSA Nº 008/2024  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 008/2024 
 

 

 
 
 
 

_________________-_______, _______ de ___________________de 2024 
 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 
 
 
 
 

___________________________________________ 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
 
NOME: ______________________________________ 
CPF: ________________________________________ 
RG: _________________________________________ 

EMPRESA:  

END. COMERCIAL:  UF:  

CEP:  FONE/FAX: CONTATO:   

INSC. ESTADUAL/MUNICIPAL: CNPJ: 

E-MAIL: 

OBJETO:  Prestação de serviço de tecnologia de sistema PACS e Telerradiologia com comodato do 
equipamento, para atender a emissão de laudos médicos, exames de mamografia, raio-x, tomografia, 
ressonância, densitometria óssea, holter, mapa, eletrocardiograma (ECG) e eletroencefalograma (EEG), para 
atender as necessidades da Policlínica Regional de Saúde de Feira de Santana - BA, mantida pelo Consórcio 
Público Interfederativo de Saúde da Região de Feira de Santana – PORTAL DO SERTÃO.  Conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas em Termo de Referência. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 

UNITÁRI
O 

VALOR 
TOTAL 

 

 

01 

Prestação de serviço de tecnologia de sistema PACS e 
Telerradiologia com comodato, para atender a emissão de 
laudos médicos, exames de mamografia, raio-x, tomografia, 
ressonância, holter, mapa, eletrocardiograma (ECG) e 
eletroencefalograma (ECG). 

 

 

MÊS 

 

 

12 

  

 VALOR 
GLOBAL 

 

VALOR GLOBAL POR EXTENSO:  
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